
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.743.995 - RJ (2018/0127636-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : ROSANIA MARTINS DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, 
PROFISSIONAIS E CULTURAIS DO SEGURADO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) objetivando a concessão de benefício 
previdenciário por incapacidade.

II - O Tribunal de origem julgou improcedente o pedido de 
concessão de aposentadoria por invalidez, com fundamento no laudo médico 
pericial, por entender que a segurada, apesar das restrições para a realização 
de atividades que exijam esforços físicos, não apresenta incapacidade para o 
exercício da profissão de técnica de enfermagem.

III - Todavia, de acordo com o entendimento jurisprudencial do 
STJ, entende-se que "a concessão da aposentadoria por invalidez deve 
considerar, além dos elementos previstos no art. 42 da Lei 8.213/91, os 
aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da segurada, ainda que o 
laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para o 
trabalho" (REsp n. 1.568.259/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1/12/2015). Outros julgados: AgRg no 
AREsp n. 712.011/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 4.9.2015; AgRg no 
AREsp n. 35.668/SP, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
5/2/2015, DJe 20/2/2015 e AgRg no AREsp n. 497.383/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 
28/11/2014.

IV - Assim, estando o acórdão regional em desconformidade com a 
jurisprudência do STJ, merece ser reformado para que o Tribunal de origem 
analise a incapacidade laboral levando em conta os aspectos socioeconômicos, 
profissionais e culturais da segurada.

V - Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 

Documento: 1781952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2018 Página  1 de 5



 
 

 

dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.743.995 - RJ (2018/0127636-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Na origem, cuida-se de ação ajuizada por Rosania Martins de Andrade em 

desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) objetivando a concessão de benefício 

previdenciário por incapacidade.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

improcedentes. No TRF da 2ª Região, a sentença foi mantida em acórdão assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. PROVIMENTO 
NEGADO. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. COMPROVAÇÃO POR LAUDO 
MÉDICO PERICIAL.

1. No laudo pericial oficial do expert do Juízo sentenciante, não restou 
comprovada a incapacidade temporária do segurado para o exercício de atividades 
laborativas garantidoras do seu sustento, razão pela qual a autora não faz jus ao 
auxílio-doença.

2. Apelação desprovida.

Rosania Martins de Andrade interpôs recurso especial, com fundamento no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, por ofensa ao art. 59 da Lei n. 8.213/91 e aos arts. 332, 

334, I, 420, 427, 435, 436, 437 e 438 do CPC/73.

Alega que o laudo médico pericial é nulo "por não ter se manifestado 

expressamente e de forma crítica acerca dos laudos médicos e exames apresentados pela 

autora e que apontam para a sua incapacidade para o seu trabalho de técnica de enfermagem" 

(fl. 273).

Argumenta, ainda, que é evidente a incapacidade social da recorrente, 

considerando sua idade avançada, 57 anos, sua escolaridade e a natureza da enfermidade, 

fatores esses que impossibilitam o reingresso no mercado de trabalho.
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Apresentadas contrarrazões, a parte recorrida requer o desprovimento do 

recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.743.995 - RJ (2018/0127636-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Tendo sido impugnados os fundamentos da decisão agravada e atendidos os 

demais pressupostos de admissibilidade do agravo, passo à análise do recurso especial.

O Tribunal de origem julgou improcedente o pedido de concessão de 

aposentadoria por invalidez, com fundamento no laudo médico pericial, por entender que a 

recorrente, apesar das restrições para a realização de atividades que exijam esforços físicos, 

não apresenta incapacidade para o exercício da profissão de técnica de enfermagem, in verbis 

(fls. 214-215):

[...]
Já o Laudo da Perícia Médica Judicial, fls. 143/146, datado de 18/12/2013, 

indica não haver incapacidade laborativa, porém afirma que autora não pode realizar 
atividades que exijam esforços físicos, como se vê das respostas aos quesitos da 
autora e do autor (fl. 144). Confira-se:

QUESITOS DO AUTOR
"1. Houve ( ou continua havendo ) progressão ou agravamento 

da doença ? e de suas seqüelas ?
R? a) Não; b) Não
2. Tal doença incapacita-o (a) temporariamente, permitindo 

recuperação; ou permanentemente?
R: Não.
3. A referida doença permite que a autora realiza as atividades 

necessárias para exercer com presteza a profissão de técnica de 
enfermagem ?

R: Somente atividades que não exija, esforços físicos ou 
levantamento de peso. "

Depreende-se do referido laudo que não há mais incapacidade, eis que 
consolidadas as fraturas.

Todavia, de acordo com o entendimento jurisprudencial do STJ, entende-se 

que "a concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 

previstos no art. 42 da Lei 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da 

segurada, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua incapacidade parcial para 

o trabalho" (REsp 1568259/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
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24/11/2015, DJe 1/12/2015).

Ainda nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ACÓRDÃO 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA NÃO 
COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORAL DEFINITIVA E 
PERMANENTE. ART. 42 DA LEI 8.213/91. REVISÃO DA CONCLUSÃO 
ADOTADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça alinhou-se no sentido de 
que, "para a concessão da aposentadoria por invalidez, o magistrado não está 
vinculado à prova pericial e pode concluir pela incapacidade laboral levando em conta 
os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado" (STJ, AgRg no 
AREsp 103.056/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 02/08/2013).

II. No caso, contudo, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos e 
concluiu pela inexistência de incapacidade laboral definitiva e permanente do 
recorrente. Destacou que os documentos carreados aos autos corroboram as 
conclusões do perito e concluiu que "o exame do conjunto probatório mostra que o 
autor não logrou comprovar a existência de incapacidade total e permanente para o 
exercício de qualquer atividade laborativa, que autorizaria a concessão da 
aposentadoria por invalidez, nos termos do art. 42 da Lei nº 8.213/91".

III. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para concluir pela eventual 
existência dos requisitos necessários à concessão da aposentadoria por invalidez, 
demandaria incursão na seara fático-probatória dos autos, inviável, na via eleita, a 
teor da Súmula 7 do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp. 712.011/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

4.9.2015).

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REEXAME 
DOS REQUISITOS PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
CONSIDERAÇÃO DOS ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS, PROFISSIONAIS E 
CULTURAIS DO SEGURADO. DESNECESSIDADE DE VINCULAÇÃO DO 
MAGISTRADO À PROVA PERICIAL.

I - A inversão do julgado, na espécie, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, razão pela qual incide o enunciado da Súmula 7/STJ.

III - Esta Corte Superior firmou entendimento no sentido de que a 
concessão da aposentadoria por invalidez deve considerar, além dos elementos 
previstos no art. 42 da Lei n. 8.213/91, os aspectos socioeconômicos, profissionais 
e culturais do segurado, ainda que o laudo pericial apenas tenha concluído pela sua 
incapacidade parcial para o trabalho (AgRg no AREsp 574.421/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/11/2014).

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 35.668/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 20/2/2015)

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA OU APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, 

Documento: 1781952 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/12/2018 Página  6 de 5



 
 

 

CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA INCAPACIDADE LABORATIVA 
DA PARTE AUTORA. PRETENSÃO DE QUE SEJAM CONSIDERADOS OS 
ASPECTOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS DA SEGURADA, ALÉM 
DO LAUDO PERICIAL. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça alinhou-se no sentido de 
que, "para a concessão da aposentadoria por invalidez, o magistrado não está 
vinculado à prova pericial e pode concluir pela incapacidade laboral levando em conta 
os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais do segurado" (STJ, AgRg no 
AREsp 103.056/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 02/08/2013).

II. No caso, contudo, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos e 
concluiu pela inexistência de incapacidade laborativa da parte autora, ressaltando que 
"não foram trazidos aos autos elementos hábeis a abalar as conclusões" da prova 
técnica. Diante desse quadro, a inversão do julgado, para se concluir pela eventual 
existência dos requisitos para a concessão da aposentadoria por invalidez ou para o 
restabelecimento do auxílio-doença, demandaria incursão na seara fático-probatória 
dos autos, inviável, na via eleita, a teor da Súmula 7 do STJ.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 497.383/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 28/11/2014)

Assim, estando o acórdão regional em desconformidade com a jurisprudência 

do STJ, merece ser reformado para que o Tribunal de origem analise a incapacidade laboral 

levando em conta os aspectos socioeconômicos, profissionais e culturais da segurada.

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, dou 

provimento ao recurso especial nos termos da fundamentação.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSANIA MARTINS DE ANDRADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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